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BOLETIM GERAL

APREENSÃO DE ENTORPECENTES EM FLORES

Em cumprimento ao mandado de busca e apreensão expedido pela Comarca de Flores, policiais 

militares do 14º BPM prenderam na tarde de terça-feira (3) Manoel Messias Maurício e Edgar Maurício 

dos Santos. Eles estavam com 178 pedras de crack, 15 papelotes de cocaína, um aparelho DVD, filmadora, 

máquina fotográfica, amplificador, um revólver calibre 38, uma espingarda de fabricação caseira, além de 

armas do tipo branca.

Os policiais encaminharam os envolvidos e todo material apreendido, inclusive sem notas fiscais, 

para a delegacia de polícia de Flores.
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 13 - (SEXTA-FEIRA)

COORDENAÇÃO DE OPERAÇÕES  -  Maj PM Cavalcanti 1º BPTran

Fone: 9251-2209

SUPERVISOR DE DIA AO QCG  - Subten PM Wellington CPA

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 
(Sem Alteração)

                               
3ª P A R T E

III — Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“Fundação de Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco. Of. nº 075/Presidência, de 03 
MAR  2009.  Excelentíssimo  Senhor  Comandante.  Com  os  nossos  cumprimentos,  a  Presidente  da 
FUNDARPE, vem mui  respeitosamente agradecer  e parabenizar  a Vossa Exa.  e toda sua equipe pela 
parceria  firmada  durante  o  período  carnavalesco,  que  tanto  nos  honrou  e  contribuiu  para  a  tranquila 
participação  dos  foliões,  que  tiverem um carnaval  com baixo  índice  de  violência,  fruto  do  excelente 
trabalho de ação do Pacto Pela Vida. Esperamos que outros momentos sejam firmados e certos da vossa 
atenção renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. Cordialmente. Luciana Azevedo – 
Diretora Presidenta.”

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

2.1.0.   Da Secretaria Executiva de Defesa Social

Nº 313, de 09 MAR 2009

O Gestor de Apoio ao Servidor,

R E S O L V E:

I - Fazer retornar ao seu órgão de origem, o servidor abaixo relacionado.

Nome Mat. Cessionário Origem
Érica Cristina Melcop de C. Maranhão 1876-7 ALEPE SDS/PMPE
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Nº 627, de 09 MAR 2009

O Secretário Executivo de Defesa Social, no uso das atribuições, 

R E S O L V E:

I - Dispensar da Função Gratificada de Apoio 2, Símbolo FGA-2, da Chefia do Gabinete/SDS, a 
2º Sgt PM Clarissa Martins Mamede, Mat. 940776-6, a/c de 03 MAR 2009. 

(Transcritas do DOE nº 044, de 10 MAR 2009)

2.1.1.   Errata

Da Portaria GAB/SDS nº 544, de 20 FEV 2009, publicada no DOE nº 038, de 28 FEV 2009 

Onde se lê: 
"Sd PM Mat. 14598-0, Gilmar Alexandre da Silva". 

Leia-se: 
"Sd PM Mat. 14598-0, Gilmar Alexandrino da Silva". 

(Transcrita do DOE nº 044, de 10 MAR 2009)

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 245, de 10 MAR 2009

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização de atividades de Segurança 
Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I do Art. 101 do 
Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, 
c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I desta Portaria, foi avaliado 
por uma Junta de Especialistas (Neurologistas),  sendo considerado Incapaz Definitivamente de exercer 
suas atividades laborativas nesta Guarda Patrimonial, consoante Oficio nº 0185/DS, de 02 MAR 2009,

R E S O L V E:

I - Dispensar, “Ex-Officio” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM 
Mat. 105173-3, Severino Rodrigues de Almeida, de acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da 
Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 02 MAR 2009, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 246, de 10 MAR 2009

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização de atividades de Segurança 
Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I do Art. 101 do 
Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, 
c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94,
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Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I desta Portaria, foi avaliado 
pela Junta Militar de Saúde (JMS), sendo considerado Inapto, devendo ser afastado definitivamente do 
serviço da Guarda Patrimonial, consoante Oficio nº 184/DS, de 02 MAR 2009,

R E S O L V E:

I - Dispensar, “Ex-Officio” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM 
Mat. 104991-7, José Gomes Filho, de acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, 
de 22 JUL 94;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 02 MAR 2009, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

4.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

 ACÓRDÃO T.C. Nº 044/09 - EMENTA: Ilegal a Portaria de Reforma, por Incapacidade Física 
Definitiva, de policial militar, por conter erro na fixação dos proventos do interessado. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0103144-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara 
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  que  integra  a  presente  Decisão, 
considerando os termos do Parecer MPCO nº 878/2008, fls. 138 a 151, em considerar ilegal a Portaria-
DPE nº 995, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 JUN 01, 
republicada em 17 DEZ 02, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva o 3º Sargento PM Mat. 
604251-1, Severino Lourenço da Silva, determinando o retorno do processo ao Órgão de Origem para que, 
no prazo de 30 dias, a/c da publicação desta decisão, edite nova portaria de Reforma por Incapacidade 
Física Definitiva, fixando os proventos do interessado com base no Soldo de 2º Tenente PM, de acordo 
com os cálculos constantes às fls.  61 do Processo TC nº 0402736-0, sob pena de aplicação de multa, 
conforme determina a Lei Orgânica deste Tribunal.
Remeta-se  o Processo à Repartição competente,  para  cumprimento  desta  Decisão.  Recife,  de  27 FEV 
2009.
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro em exercício Marcos Rios da Nóbrega - Relator 
Conselheiro Valdecir Pascoal 
Fui presente: Dr. Guido Rostand Cordeiro Monteiro - Procurador

(Transcrito do DOE nº 044, de 10 MAR 2009)

5.0.0.   DECISÃO MONOCRÁTICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

5.1.0.   Extrato de Decisão

Nº 1786/2008
Reserva e Reforma
Interessado: Guilherme Leite da Silva, Mat. 608437-0, Soldado PM
Julgador Singular: Conselheiro Marcos Loreto
Ato  submetido  a  Registro:  Portaria-FUNAPE  nº  0112,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE, publicada em 31 JAN 08, 
anulada pela Portaria-FUNAPE nº 1371, publicada em 31 MAI 08.
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Considerando que o servidor militar já era reformado desde o ano de 1972,
Decido  pela  extinção  do  processo,  por  perda  de  objeto,  tendo  em  vista  que  o  ato  que  reformou  o 
interessado foi anulado, e determino a devolução dos autos ao órgão de origem.
Remeta-se o processo à repartição competente.
Recife, de 22 DEZ 08.
Conselheiro Marcos Loreto.

--oo(0)oo--

Nº 444/2009
Reserva e Reforma
Interessado: Joel Joaquim Pereira, Mat. 14777-0, Cabo PM
Julgador Singular: Conselheiro, em Exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida
Ato  submetido  a  Registro:  Portaria-FUNAPE  nº  3519,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada em 29 NOV 
08.
Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero Legal o ato 
sob exame, concedo seu registro e fixo em favor do interessado, com vigência a partir de 29 NOV 08, os 
proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.974,25, ressalvadas as 
melhorias posteriores, assim discriminadas:

Soldo de 3º Sargento PM, em 29 NOV 08 R$ 1.716,74
Adicional por Tempo de Serviço–15% R$    257,51
TOTAL R$ 1.974,25

Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 02 MAR 2009.
Conselheiro, em exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida.

(Transcritos do DOE nº 044, de 10 MAR 2009)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0. Recolhimento ao CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 067/DPJ, de 
11 FEV 09, que o Sd PM Mat. 104579-2/CIATur, Wallace dos Santos de Oliveira, foi recolhido naquele 
Centro, no dia 02 FEV 09, por haver sido autuado em flagrante delito, pela prática de crime de natureza 
militar,  ficando  o  recluso  à  disposição  do  Juízo  de  Direito  da  Justiça  Militar  Estadual.  (Nota  nº 
031/2009/DGP-8/SSCART).

1.1.1.   Liberdade do CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 067/DPJ, de 
11  FEV 2009,  que  o  Sd  PM Mat.  104579-2/CIATur,  Wallace  dos  Santos  de  Oliveira,  foi  posto  em 
liberdade no dia 10 FEV 09, por força do Alvará de Soltura nº 2009.0136.0183, de 10 FEV 09, oriundo do 
Juízo de Direito da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 033/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 071/DPJ, de 
12 FEV 2009, que o Sd PM Mat. 24300-0/CREED, Sérgio Gomes da Silva, foi posto em liberdade no dia 
06 FEV 09, por força do Alvará de Soltura nº 2009.0136.00144, de 06 FEV 09, oriundo do Juízo de 
Direito da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 033/2009/DGP-8/SSCART).
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1.2.0.   Arquivamento de Processo - Comunicação

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0099/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº 001.2008.039046-4/Dist. 7.208/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Comando da 4ª 
CIPM nº 011,  de 18 JUN 08,  tendo como indiciado:  Sd PM Mat.  104692-6/4ª  CIPM, Nadilson Silva 
Miranda, fato a apurar: possíveis irregularidades praticadas pelo indiciado), tendo a sentença transitada em 
julgado, em 05 JAN 08. (Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0101/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº  001.2008.031501-2/Dist.  7.174/JMPE (referente  ao  IPM,  instaurado  pela  Portaria  do  Comando  do 
RPMon nº 016, de 07 AGO 07, fato a apurar: possível desaparecimento de Coletes Balísticos), tendo a 
sentença transitada em julgado, em 14 JAN 09. (Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0104/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº  001.2008.028971-2/Dist.  7.180/JMPE (referente  ao  IPM,  instaurado  pela  Portaria  do  Comando  do 
BPChoque nº 068, de 23 DEZ 03, com a finalidade de apurar os fatos constantes no Ofício nº 2004/DP-
3/SSJD e anexos – Ofendidos: 3º Sgt PM Mat. 22588-6/BPChoque, José Carlos de Araújo e Sd PM Mat. 
990288-0/ROCAM, Josias Francisco dos Santos), tendo a sentença transitada em julgado, em 05 JAN 09. 
(Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0106/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº 001.2008.032463-1/Dist. 7.177/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria Administrativa do 6º 
BPM nº 007/2007/Sec.6º BPM, tendo como Indiciado: Sd PM Mat. 910820-3, Alberto Freire Roseno, fato 
a apurar: extravio da pistola marca Taurus, modelo C100, oxidada, Cal. 40, nº SUE 53733, pertencente a 
Reserva de Material Bélico do 6º BPM), tendo a sentença transitada em julgado, em 19 DEZ 08. (Nota nº 
034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0109/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº 001.2008.030449-5/Dist. 7.188/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Comando do 23º 
BPM nº 024/SEC, de 15 OUT 07, tendo como Indiciado: Cb PM Mat. 23411-7/23º BPM, José Hélio de 
Magalhães e outros, caso a apurar: extravio de arma de fogo da reserva de material bélico da 3ª CPM/23º 
BPM), tendo a sentença transitada em julgado, em 05 JAN 09. (Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0111/JMPE, de 30 JAN 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº 001.2008.035202-3/Dist. 7.205/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Comando do CPS 
nº 002, de 28 MAR 08, tendo como Indiciado: Sd PM Mat. 104692-6/4ª CIPM, Nadilson Silva Miranda, 
fato a apurar: possíveis irregularidades praticadas pelo indiciado), tendo a sentença transitada em julgado, 
em 05 JAN 08. (Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual,  por meio de Ofício nº 
2009.0136.0138/JMPE, de 03 FEV 09, que concordando com o parecer de arquivamento requerido pelo 
Ministério Público, o MM. Juiz de Direito daquela Justiça Militar, determinou o arquivamento do Processo 
nº 001.2008.030256-5/Dist. 7.176/JMPE (referente ao IPM, instaurado pela Portaria do Diretor do CREED 
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nº 009, de 23 JUL 07, com fito de aprofundar as investigações acerca de “suposto” disparo acidental de 
arma de fogo, revólver de marca Rossi, Cal. 38, numeração J071623, atribuído ao Sd PM Mat. 104897-
0/CREED, Diogo Luiz Sobrinho, ocorrido por volta das 13 horas, do dia 30 MAR 07, durante seu serviço 
de sentinela no posto 08 deste Centro, Sinistro, do qual, o Sd Diogo Luiz fez-se vítima do próprio disparo, 
atingindo seu calcanhar esquerdo, com o projétil da referida arma), tendo a sentença transitada em julgado, 
em 24 NOV 08. (Nota nº 034/2009/DGP-8/SSCART).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 064/DPJ, de 
11 FEV 2009,  que o Sd PM Mat.  27656-1/DGP,  Lindemberg Gomes da Silva,  foi  recolhido naquele 
Centro, no dia 03 FEV 2009, por haver sido autuado em flagrante delito, por infração ao Art. 14 e 16, 
Inciso IV da Lei Federal nº 10.826, ficando o recluso à disposição do Juízo de Direito da 3ª Vara da 
Comarca de Abreu e Lima-PE. (Nota nº 030/2009/DGP-8/SSCART).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 076/DPJ, de 
12 FEV 09, que o Sd PM Mat. 930968-3/17º BPM, José Elves Fernandes Cavalcanti, foi recolhido naquele 
Centro,  no  dia  10  FEV  09,  por  haver  sido  expedido  em  seu  desfavor  Mandado  de  Prisão  nº 
2008.0236.002573, de 22 DEZ 08, oriundo do Juízo de Direito da 11ª Vara Criminal da Capital. (Nota nº 
030/2009/DGP-8/SSCART).

2.1.1.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 0064/2009 – 
DPJ, de 11 FEV 09, que o Sd PM Mat. 27656-1/DGP, Lindemberg Gomes da Silva, foi posto em liberdade 
no dia 08 FEV 09, por força do Alvará de Soltura nº 2009.0843.000419, de 09 FEV 09, oriundo do Juízo 
de Direito da 3ª Vara da Comarca de Abreu e Lima-PE. (Nota nº 032/2009/DGP-8/SSCART).

2.2.0.   Despacho do Comandante Geral

2.2.1.   Revisão/Modificação/Anulação de Pena

Origem: Requerimento interposto  pelo  Bel.  Carlos  Campello,  OAB nº  13.428/PE,  e  favor  do  Ex-PM 
abaixo  identificado,  donde  pleiteia  a  anulação  do  ato  que  o  excluíra  das  fileiras  da  Corporação, 
encaminhado para então SSJD, hoje DGP-8, por meio do Mem. nº 194/DP-4, de 16 SET 08. 
Recorrente: Ex-Sd PM Mat. 08757, José de Oliveira Morais
Recorrido: Comandante Geral

O então  Sd  QPMG-1/08757,  José  de  Oliveira  Morais,  tivera  sido  excluído  das  fileiras  da 
Corporação, em data de 1º DEZ 80, mediante o despacho do então Comandante Geral, Cel PM João Luiz 
Barcellos Lessa de Azevedo, com fundamento naquilo prescrito pelo Art. 112, letra “b”, Inciso III, com as 
cominações dos Art. 113 e 114 e seu Parágrafo Único, tudo da Lei n.º 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado de Pernambuco) a teor do Conselho de Disciplina instaurado pela Portaria do 
Comando Geral nº 317, de 06 OUT 80.

Dos Argumentos da Defesa

Por  intermédio  de  seu  bastante  Procurador,  o  recorrente  interpusera  o  requerimento,  ora 
estudado, pleiteando a revisão e anulação do ato que o excluíra das fileiras da Corporação, bem como que 
seja atribuído o efeito “ex tunc” e reconhecidos os seus direitos retroativos, como o tempo de serviço que 
deixou de contabilizar e a remuneração que deixara de perceber, lastreado naquilo preconizado pelo Art. 
5º, Inciso XXXIV, “a”, da Carta Máxima, Art. 65, da Lei nº 9.784/99 e ainda a Lei Estadual nº 11.781/00.
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Alegara  o  nobre  Procurador,  que  ao  representado  restara  prejuízo  com  o  despacho  que 
culminara com sua exclusão do serviço ativo da PMPE, uma vez que não considerara a possibilidade de 
verificar, em Laudo Pericial Oficial, se o suplicante era absolutamente capaz de se determinar de acordo 
com  o  entendimento  das transgressões  das  normas  administrativas  a  que se encontrava  submetido, 
inobstante  tenha sido  detectado,  em Laudo Médico,  ser  o  mesmo portador  de  oligofrenia,  deficiência 
mental leve e detentor de pobreza intelectual e pouca capacidade criadora, cerceando-lhe em seus direitos 
constitucionais de ampla defesa, para os quais exultara já serem garantidos desde a Carta Magna do ano de 
1967, com a redação lho oferecida pela Emenda Constitucional n.º 001, de 17 OUT 69.

Declinara  também ser-lhe  garantido  o  direito  ao  pedido  de  revisão,  a  qualquer  tempo,  do 
processo administrativo que sancionara o representado, com esteios firmados no estabelecido pelo Art. 65 
da Lei nº 9.784/99, não havendo que se falar no tempo transcorrido, posto que o ato de exclusão tivera sido 
praticado  à  revelia  da  Constituição  Federal  da  época,  logo,  considerado  inconstitucional  e,  por 
conseguinte, nulo de pleno direito e incapaz de gerar efeitos por ser inexistente no mundo jurídico.

Da Análise do Argumento da Defesa

“Prima Facie”, por questão de ordem, convém destacar que assiste razão ao nobre Procurador, 
no  que  se  referira  ao  garantido  direito  de  pedido  de  revisão  do  processo  disciplinar  que  ensejara  a 
aplicação da pena capital  ao representado,  no que,  de  pronto,  já  reconheço seu deferimento,  cabendo 
apenas, a título de adendo, referência à Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, que regula o processo administrativo 
no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual,  especificamente  ao  seu  Art.  65,  e  não  ao  dispositivo 
correlacionado à Lei nº 9.784, de 29 JAN 99, adstrita ao âmbito da Administração Pública Federal.

A fundamentação base dos arrazoados pelo representante consistira na prática de ilegalidade no 
ato  de  exclusão  do  defendido  das  fileiras  desta  PMPE,  no  tocante  ao  cerceamento de  suas  garantias 
constitucionais da ampla defesa,  prevista já em texto constitucional  daquela época,  uma vez que teria 
desconsiderado a condição e/ou capacidade mental do defendido, pois haveria de ter sido submetido a um 
exame pericial oficial e não apenas a um “exame” psiquiátrico (grifo não nosso), citando, para tanto, a 
previsão constante dos Art. 149 c/c o 159 do Código de Processo Penal - CPP.

Observado o Decreto  Estadual  nº  3.639,  de  19 AGO 75,  que dispõe  sobre  a  aplicação  do 
Conselho de Disciplina nesta Instituição, resta clara a previsão, em caráter de garantia, da ampla defesa aos 
acusados, “ex-vi” de seu Art. 9º, bem como autonomia para interposição de recurso contra decisão dos 
Membros do Conselho, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se dera o conhecimento da 
decisão, isso junto ao Comando Geral da Corporação, e ainda em última instância, junto ao Governo do 
Estado. Deste mesmo diploma, observamos que aplicam-se lhe subsidiariamente as regras do Código de 
Processo  Penal  Militar  -  CPPM,  e  não  Processo  Penal,  tal  qual  invocado  pelo  representante.  Neste 
diapasão, o CPPM prevê em seu Art. 156 que será submetido à perícia médica o acusado que, em virtude 
de  doença  ou  deficiência  mental,  se-lhe  tenham  dúvidas  acerca  da  sua  inimputabilidade  penal.  Ora, 
naquela ocasião, apesar do exame psiquiátrico ao qual tivera sido submetido o então Aconselhado, haver 
declarado-lhe  como  detentor  de  oligofrenia,  deficiência  mental  leve,  pobreza  intelectual  e  pouca 
capacidade criadora, os Membros do Conselho foram convictos quanto à imputabilidade do representado, 
quando  concluíram  pela  caracterização  do  dolo  de  suas  ações,  pois  refletira  demasiadamente  e  até 
contatara com terceiros no esboçamento de um plano para dar cabo da vida de uma pessoa, conforme teria 
se comprometido a fazer mediante a paga de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros).

Ademais, há que se destacar daquela previsão legal (Art. 156, § 1º do CPPM), que tal perícia 
poderá  ser  ordenada  pelo  juiz  (nesta  esfera  administrativa,  àquela  época,  entenda-se  pela  “Trinca 
Processante”), de ofício ou a requerimento, inclusive, do defensor, ascendente, descendente ou irmão do 
acusado (aconselhado), em qualquer fase do processo, sem que, no entanto, haja registros de que se tenha 
sido requerida, exceto, agora, passados mais de 28 (vinte e oito) anos de sua exclusão. Destaque-se ainda, 
que  a  exultada  exigência  de  dois  peritos  oficiais  para  elaboração  de  quaisquer  perícias,  apenas  se 
consagrara no CPP com a nova redação oferecida pela Lei nº 8.862, de 28 MAR 94, quase 14 (quatorze) 
anos depois do ato administrativo.
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Como já  é do teor  do próprio pedido,  o representado fora excluído por ato administrativo, 
levado a efeito por despacho da lavra do Comandante Geral da Corporação da época, em idos do ano de 
1980,  e,  ao  contrário  dos  argumentos  suscitados,  é  comezinho  o  entendimento  de  que  a  prescrição 
administrativa e judicial são, indubitavelmente, fatores impeditivos para anulação dos atos administrativos, 
tanto no âmbito desta Administração, “in casu“, quanto no do Poder Judiciário, ainda que eivado de vícios 
insanáveis e acobertados pelo manto da ilegalidade, conforme destacado pelo representante, em função do 
prazo estipulado pelo Art. 1º, do Decreto Federal nº 20.930, de 06 JAN 32, que estabelece em 05 (cinco) 
anos a decadência de qualquer direito, qualquer que seja sua natureza, ou ação contra a Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal, contados da data do ato ou fato do qual se originaram, e ainda em obediência à Lei 
nº 12.376/03, que alterou o Art. 54, da já citada Lei n.º 11.781/00, estabelecendo a decadência em 10 (dez) 
anos,  do  direito  da  Administração  Pública  anular  os  atos  que  decorram  efeitos  favoráveis  para  o 
destinatário e danosos para o Estado.

Superado que fora este prazo, firma-se o ato, estabiliza-se a relação jurídica entre administrados 
e Administração, torna-se impugnável, e, ainda mais, indiscutível em qualquer esfera, pois que o interesse 
dessa segurança, também se revela de interesse público, tão relevante quanto os demais.

Este entendimento não é apenas deste Comandante Geral, mas também da própria Procuradoria 
Geral do Estado de Pernambuco – PGE, por meio da Procuradoria Consultiva, quando posicionara-se em 
Parecer nº 23, de 03 DEZ 04. A prescrição apresenta-se como espécie de sanção aplicável ao titular do 
direito que permaneceu inerte diante de uma possível violação por outrem. Perde, contabilizado tal prazo, 
o que em idos romanos tinha-se por “actio”, que em sentido material seria a possibilidade de fazer valer 
seu direito.

A despeito dos arrazoados pelo representante, ressaltamos que não discrepa do entendimento, 
ora sustentado, a orientação jurisprudencial pátria, verbis: 

“ADMINISTRATIVO MILITAR. LICENCIAMENTO DO SERVIDOR ATIVO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DO ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. 
TEMPO INICIAL. – A ação para anular ato de licenciamento de militar prescreve 
em cinco anos, contados da data do ato que se pretende atacar. No caso a prescri-
ção é do próprio fundo de direito, e não prescrição de trato sucessivo, porque o pa-
gamento de atrasados só será cabível se antes viesse a ser deferido o pedido princi-
pal de anulação do ato de licenciamento. Processo julgado extinto com apoio no 
Art. 269, IV, CPC. Apelação desprovida, sentença confirmada por seus próprios 
fundamentos” (TRF – 1ª Região, AC. 0117351, DJ: 10 OUT 1994, pg. 57162, Rel. 
Juiz Hércules Quasimodo). (assinalamos)

Do Mérito

Assim posto, verifica-se que o pedido não merece prosperar, eis que o próprio fundo do 
direito do pleiteante restara atingido, insofismavelmente, pelo instituto da prescrição quinquenal, 
não  dispondo  mais  a  Administração  a  autonomia  e  poder  de  rever  seus  próprios  atos,  em 
obediência aos dispositivos legais vigentes, e ao princípio da estabilidade das relações jurídicas.

O  representado  tivera  sido  regular  e  previamente  submetido  aos  rito  do  processo 
administrativo competente, sendo-lhe assegurado todos os meios de defesa legalmente previstos, 
porquanto nada há que se falar em ilegalidades e cerceamento de defesa.

No  mérito,  em face  de  tudo  quanto  já  fora  explanado,  entendo  por  não  acolher  o 
pleiteado, resolvendo:

I - Indeferir o presente requerimento no que concerne a anulação do ato que excluíra o 
então Sd PM Mat.  08757,  José  de Oliveira  Morais  das  fileiras  da Corporação,  bem como a 
atribuição do efeito “ex tunc” e reconhecimento dos seus direitos retroativos, como o tempo de 
serviço que deixou de contabilizar  e a remuneração que deixara de perceber,  posto que claro 
restara o deferimento de seu pedido de revisão;
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II - Remeter cópia desta decisão à Corregedoria Geral da SDS, à DGP-4 e DGP-7.

--oo(0)oo--

Origem: Requerimento interposto pelo Bel. Antônio Bartholomeu de Faria Machado, OAB n.º 3.423/PE, 
em favor do Ex-PM abaixo identificado, donde pleiteia a modificação por anulação do ato que o licenciara 
das fileiras da Corporação.
Recorrente: Ex-Sd QPMG-1/14730, Marcos Antônio de Souza
Recorrido: Comandante Geral

O então Sd QPMG-1/14730, Marcos Antônio de Souza, tivera sido Licenciado “Ex-Offício” do 
serviço ativo da Corporação, conforme publicação constante do BG nº 151, de 16 AGO 82, nos termos da 
letra “b” do § 2º e Inciso II, do Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares 
do Estado de Pernambuco), quando encontrava-se no comportamento “Mau” e perfazia 58 (cinqüenta e 
oito) dias em punições disciplinares.

Dos Argumentos da Defesa

Por  intermédio  de  seu  bastante  Procurador,  o  Recorrente  interpusera  o  requerimento,  ora 
estudado, pleiteando a modificação da pena de Licenciamento “Ex-Offício” por anulação, tornando sem 
efeito as conseqüências de sua publicação, lastreado naquilo preconizado pelo Art.  5º,  Inciso XXXIV, 
alínea “a”, da Carta Máxima, Emenda Constitucional n.º 45/03 c/c o Art. 47 da Lei Federal n.º 6.880/80, 
Arts. 39 a 45 do R/4, aprovado pelo Decreto Federal n.º 90.608/84 e Artigos. 39 a 41, da Lei Estadual n.º 
11.817/00, como também os verbetes sumulares 346 e 473 do STF.

Alegara o nobre Procurador, que ao representado fora aplicada a pena capital de Licenciamento 
“Ex-Offício”  ao  arrepio  de  várias  disposições  constitucionais  e  infraconstitucionais,  incorretamente 
enquadrado na figura  típica  própria,  com dispensa  do processo próprio,  ferindo-lhe em suas garantias 
constitucionais de ampla defesa e contraditório, sem qualquer motivo que o justificasse.

Declinara também que o ato aqui impugnado inexiste juridicamente e, como tal, é incapaz de 
produzir efeitos jurídicos, bem como considerada a possibilidade da Administração Pública anular seus 
atos quando eivados de nulidades,  sanando-o, a qualquer tempo, não se admitindo, “in casu”, preocupação 
com a chamada garantia das relações jurídicas, porquanto tais atos não originarem direitos, haverá de ser 
deferida a modificação da pena aplicada por anulação, tornando sem efeito sua publicação.

Da Análise dos Argumentos da Defesa

“Prima Facie”, por questão de ordem, convém destacar que assiste razão ao nobre Procurador, 
no  que  se  referira  ao  garantido  direito  de  pedido  de  revisão  do  processo  disciplinar  que  ensejara  a 
aplicação da pena capital ao representado, cabendo apenas, a título de adendo, referência à Lei nº 11.781, 
de  06  JUN 00,  que  regula  o  processo  administrativo  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual, 
especificamente ao seu Art. 65, no que, de pronto, já reconheço seu deferimento.

A fundamentação base dos arrazoados pelo representante consistira na prática de ilegalidade no 
ato do afastamento do defendido das fileiras desta PMPE, principalmente no tocante à ausência do prévio e 
exigido processo próprio,  ignorando o fato  de  que,  à  época,  vigorava o antigo diploma disciplinar,  o 
Decreto n.º 6.752, de 1º OUT 80 – Regulamento Disciplinar da Polícia Militar de Pernambuco – RDPM, 
donde não havia previsão de elaboração do devido processo administrativo, hoje naturalmente concebido, 
como bem se pode constatar, em rápida comparação dos Art. 31, §1º, Incisos I e II, daquele primeiro, em 
relação  ao  30,  §1º,  Incisos  I  e  II,  do  diploma  disciplinar,  hoje  em vigor.  Não poderíamos  esquecer, 
também, das lições primárias do estudo das leis no que tange ao princípio da aplicação das normas no 
tempo.
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Ora, a pena disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina naquela legislação 
anterior era aplicada após análise das alterações do policial militar, por iniciativa do Comando Geral ou a 
pedido  dos  Comandantes  de  Unidade,  em caráter  de  repressão  imediata,  caso  assim seus  julgadores 
entendessem por absolutamente necessário à disciplina, ou ainda por conveniência do serviço, o que não se 
apresentava como nenhuma ilegalidade, pois apesar da Constituição Federal vigorante à época, ou seja, a 
promulgada no ano de 1967,  estipular a ampla defesa com os recursos a ela inerentes,  como garantia 
individual  aos  acusados,  conforme  se  inseria  do  Art.  153,  §15,  a  exigência  do  prévio  e  competente 
processo administrativo, no caso de demissão de funcionários públicos, apenas se consagrava em relação 
aos estáveis, “ex-vi“ do Art. 106, Inciso II.

Em conformidade com a Lei n.º 6.783, em 16 OUT 74 – Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de Pernambuco, lei específica, a estabilidade é assegurada aos policiais militares que contarem 10 
(dez)  anos  de  efetivo  serviço,  conforme  Art.  49,  Inciso  IV,  alínea  “a”,  condição  não  alcançada  pelo 
representado à época de seu licenciamento da Corporação. Hoje, como bem se pode extrair do Art. 5º, LV, 
da Carta Máxima, cediço ao conhecimento de todos, há a previsão específica aos litigantes e acusados em 
geral, tanto em processo administrativo quanto judicial, de garantia não só à ampla defesa, mas também ao 
contraditório, com todos os meios e recursos a ela inerentes.

Revela-se, por conseguinte, que a norma disciplinar estadual específica vigente em meados de 
1982, quando tivera sido licenciado o representado, apresentava perfeita sintonia e concatenação ao que se 
concebia pelo ordenamento jurídico nacional da época. Logo, apesar de aos nossos olhos, hoje, soar como 
algo arbitrário e inadmissível um licenciamento sumário, ausente seu processo próprio, naquele passado 
não muito distante não se constituía em qualquer ilegalidade, em se tratando de funcionários públicos não 
estáveis.

Assim sendo, o Art. 40, §1º do CDME, estabelece como condição “sine qua non” à concessão 
da modificação de pena por anulação, a comprovação da existência de injustiça ou ilegalidade, para as 
quais não enxergo o suporte necessário ao prosperar do pedido.

Tivera  o  representante  também  efetuado  menção  referencial  à  Lei  Federal  n.º  6.680/80, 
aprovada pelo Decreto Federal n.º 90.608/84, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares, porém, em âmbito 
federal, negligenciando, novamente, que os militares estaduais são regidos por legislação própria desde o 
ano de 1974, quando se dera o advento de nosso Estatuto.

Como já  é do teor  do próprio pedido,  o representado fora excluído por ato administrativo, 
levado a efeito pela publicação constante do BG nº 151, de 16 AGO 82, e, ao contrário dos argumentos 
suscitados, é cediço o conhecimento de que a prescrição administrativa e judicial são, indubitavelmente, 
fatores impeditivos para anulação dos atos administrativos, tanto no âmbito desta Administração, quanto 
no do Poder Judiciário, ainda que eivado de vícios insanáveis e acobertados pelo manto da ilegalidade, 
conforme destacado pelo nobre representante, em função do prazo estipulado pelo Art. 1º, do Decreto 
Federal n.º 20.930, de 06 JAN 32, que estabelece em 05 (cinco) anos a decadência de qualquer direito, 
qualquer que seja sua natureza, ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, contados da data 
do ato ou fato do qual se originaram, e ainda em obediência à Lei n.º 12.376/03, que alterou o Art. 54, da 
já citada Lei n.º 11.781/00, estabelecendo a decadência em 10 (dez) anos, do direito da Administração 
Pública anular os atos que decorram efeitos favoráveis para o destinatário e danosos para o Estado.

Superado que fora este prazo, firma-se o ato, estabiliza-se a relação jurídica entre administrados 
e Administração, torna-se impugnável, e, ainda mais, indiscutível em qualquer esfera, pois que o interesse 
dessa segurança, também se revela de interesse público, tão relevante quanto os demais.

Ademais,  este entendimento não é apenas deste Comandante Geral, mas também da própria 
Procuradoria  Geral  do  Estado  de  Pernambuco –  PGE,  por  meio  da  Procuradoria  Consultiva,  quando 
posicionara-se  em Parecer  n.º  23,  de  03 DEZ 04.  A prescrição apresenta-se  como espécie  de  sanção 
aplicável ao titular do direito que permaneceu inerte diante de uma possível violação por outrem. Perde, 
contabilizado tal  prazo,  o que em idos romanos tinha-se por “actio”,  que em sentido material  seria  a 
possibilidade de fazer valer seu direito.
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A despeito  dos  argumentos  suscitados,  ressaltamos que  não  discrepa  do  entendimento,  ora 
sustentado, a orientação jurisprudencial pátria, verbis:

“ADMINISTRATIVO MILITAR. LICENCIAMENTO DO SERVIDOR ATIVO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DO ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. 
TEMPO INICIAL. – A ação para anular ato de licenciamento de militar prescreve 
em cinco anos, contados da data do ato que se pretende atacar. No caso a prescri-
ção é do próprio fundo de direito, e não prescrição de trato sucessivo, porque o pa-
gamento de atrasados só será cabível se antes viesse a ser deferido o pedido princi-
pal de anulação do ato de licenciamento. Processo julgado extinto com apoio no 
Art. 269, IV, CPC. Apelação desprovida, sentença confirmada por seus próprios 
fundamentos” (TRF – 1ª Região, AC. 0117351, DJ: 10 OUT 1994, pg. 57162, Rel. 
Juiz Hércules Quasimodo). (assinalamos)

“Apelação Cível. Ação Ordinária de Nulidade de Exclusão "Ex-Officio" de Mili-
tar. Alegação de ofensa ao devido processo legal em sede administrativa. Prescri-
ção do fundo de direito. Art. 1º do Decreto nº 20.910/32. Preliminar de Mérito Pre-
cedente do STJ. I - Decorridos mais de cinco anos do desligamento do militar em 
05 JUN 89, a Ação objetivando anular tal ato administrativo, distribuída em 07 
FEV 01, apresenta-se fulminada pela prescrição do próprio fundo de direito, por 
aplicação do art. 1º do Decreto nº 20.910/32. II - Constitui-se a prescrição em pre-
liminar de mérito,  impeditiva do exercício do direito de ação, ainda que possua 
como pretensão a anulação de ato administrativo eivado de nulidade, consoante 
precedente do STJ. Recurso conhecido e improvido. Decisão por maioria.”(TJ/SE, 
Acórdão n.º 2.878/2005, Rel. Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho). (des-
taques nossos)

Do Mérito

Assim posto, verifica-se que o pedido não merece prosperar, eis que o próprio fundo do direito 
do pleiteante restara atingido, insofismavelmente, pelo instituto da prescrição quinquenal, não dispondo 
mais a Administração a autonomia e poder de rever seus próprios atos, em obediência ao princípio da 
estabilidade das relações jurídicas.

O representado tivera sido licenciado regularmente das fileiras da Corporação, em atendimento 
ao previsto pela letra “b” do § 2º e item II do Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, nada havendo que 
se falar em ilegalidades ou injustiças.

No mérito,  em face de tudo quanto já fora explanado, entendo por não acolher o pleiteado, 
resolvendo

I - Indeferir o presente requerimento no que concerne a modificação por anulação do ato que 
licenciara “Ex-Offício” das fileiras da Corporação o então Sd QPMG-1/14730, Marcos Antônio 
de Souza, posto que claro restara o deferimento de seu pedido de Revisão;

II - Remeter cópia desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e à DGP-7;
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JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA 

A tua mulher será como a videira frutífera aos lados da tua casa; os teus filhos como plantas de oliveira 
à roda da tua mesa. (Salmos 128:3).
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